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Joinville, 20 de agosto de 2012

HISTÓRICO:

Em 27 de junho de 2012 o Pró-reitor de Extensão, Cultura e Comunidade, encaminha a PROJUR uma C.I. (292/2012) pedindo uma análise com relação aos aspectos jurídicos da alteração na resolução 020/2011 CONSUNI que trata do auxílio permanência (fl. 01). 
Em 28 de junho de 2012 a PROJUR acusa por escrito o recebimento do processo (fl. 01). 

No dia 3 de julho de 2012 a PROJUR emite parecer por escrito que consta das fl. 09 a 17 do processo. 

Em 3 de agosto de 2012 este relator recebe o processo. 

ANÁLISE (PROCESSO 9826/2012):
O processo refere-se a um pedido de alteração da resolução 020/2011 do CONSUNI que regulamente o programa de auxílio permanência na UDESC. 

Sob a ótica da PROEX, as alterações propostas visam “otimizar recursos financeiros, bem como melhor efetuar a distribuição de bolsas acadêmicas das diversas modalidades oferecidas pela UDESC...”. 
No estatuto da UDESC em seu artigo 5, temos:

“A UDESC goza de autonomia didático-cientifíca, administrativa e de gestão financeira, patrimonial e disciplinar, nos termos deste Estatuto.

...

VIII - criar programas de estímulo à produtividade acadêmica, à capacitação e formação continuada aos seus servidores e estudantes, por meio da alocação de recursos financeiros e da concessão de bolsas de caráter temporário; “

No estatuto da UDESC em seu artigo 109 temos:
“O corpo discente pode exercer funções por meio de bolsas remuneradas de monitoria, trabalho, extensão e pesquisa, oferecidas pela UDESC ou por outras instituições, sendo seu trabalho sem vínculo empregatício.”
Vejamos o pedido sob a ótica do Regimento Geral da UDESC, segundo o artigo 26

“São atribuições da Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Comunidade::

...
IX – promover e coordenar programas de apoio e assistência voltados à

comunidade universitária;”

Desta forma, a existência da resolução está respaldada tanto pelo nosso Estatuto como pelo nosso Regimento Geral. Nosso arcabouço de leis não impede o acúmulo de auxílios e bolsas, bem como não impede a oferta de ambos. 
De acordo com a planilha que este relator recebeu da PROEX, temos hoje 247 alunos(as) recebendo auxílio PRAPE, os valores atuais são de R$ 200 (51auxílios), R$ 250 (55 auxílios) ou R$ 400 (142) reais por auxílio por estudante por mês.  Destes, 15 acumulam o auxílio com bolsa de pesquisa, 46 com bolsa de apoio discente, 25 com bolsa de extensão e 13 com bolsas de ensino, sendo os outros 147 voluntários (existe uma licença maternidade). O não acúmulo, no exercício de 2013, de auxílio permanência e bolsa de apoio discente poderá gerar a otimização necessária desejada pela reitoria. Ou seja, considerando os números atuais, as horas destinadas por esta proposta como obrigatórias para apoio discente serão de 2470 horas semanais prestados pelos receptores do auxílio permanência. 
Se esta proposta for aprovada, estaremos então tendo o equivalente há 123 (2470/20 = 123,5) bolsistas de apoio discente, porém, prestados os apoios pelos receptores do auxílio permanência. Deve-se ressaltar que esta proposta não objetiva transformar auxílio permanência em bolsa de apoio discente. 
Tanto o é assim, que a proposta permite acúmulo de um auxílio permanência e uma das bolsas ofertadas pela UDESC nas modalidades de ensino, pesquisa ou extensão. 

No geral, em termos percentuais de recursos alocados mensalmente, o CAV recebe ao redor de (arredondamentos foram feitos) 14 % do total de recursos (36 recebedores do auxílio), o CCT 12% (31 recebedores), o CEAD recebe 3% (12 recebedores), o CEART 8% (21 recebedores), o CEAVI 2% (5 recebedores), o CEFID 4% (11 recebedores), o CEO 38% (88 recebedores), o CEPLAN 1% (1 recebedor), o CERES 4% (11 recebedores), o CESFI 2% (5 recebedores), a ESAG 3% (6 recebedores) e a FAED 9% (20 recebedores). 
Sugiro quatro alterações no total, nos seguintes trechos da proposta encaminhada, em preto o original, em verde a proposta da PROEX e em vermelho a deste relator:

Alteração 1 Proposta original :

Artigo 5º. 

V - Família para cálculo da renda per capita - de acordo com disposto no § 1º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 1993 e Lei 8.213 de 1991: conjunto de pessoas que vivem sob o mesmo teto, assim entendido, o requerente, o cônjuge, a companheira, o companheiro, o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido, os pais, e o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido;
Proposta da PROJUR, acatada pelo relator:

V - Família para cálculo da renda per capita – composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto;

Alteração 2 Proposta original :

Artigo 15 (original):

III - desenvolver, no caso de estudante que não participe de outra modalidade de bolsa, atividades de extensão, pesquisa ou monitoria com uma carga máxima de 20 horas semanais, conforme Plano de Atividades, sob coordenação de um docente;

Artigo 15 (PROEX)

III - desenvolver, no caso de estudante que não participe de outra modalidade de bolsa nas áreas de extensão, pesquisa ou monitoria (ensino) com uma carga máxima de 20 horas semanais, atividades de apoio discente com uma carga horária mínima de 10 horas semanais e máxima de 20 horas semanais, conforme plano de atividades e sob a coordenação de um servidor da UDESC responsável pelo setor de sua atuação;

Relator: 

Artigo 15 

III - desenvolver atividades de apoio discente com uma carga horária de 10 horas semanais, conforme plano de atividades e sob a coordenação de um servidor da UDESC responsável pelo setor de sua atuação. 

Alteração 3 Proposta:

Artigo 16 (original)

Art. 16. O aluno contemplado com o auxílio permanência poderá acumular com outras modalidades de auxílio concedidas pela Universidade ou por órgãos ou entidades externos.
Artigo 16 (PROEX)
Art. 16. O aluno contemplado com o auxílio permanência poderá acumular bolsas nas modalidades de ensino, pesquisa e extensão.
Relator: 

Artigo 16 

Art. 16. O aluno contemplado com o auxílio permanência só poderá receber este e mais uma bolsa em uma das modalidades de ensino (monitoria inclusive), pesquisa ou extensão se não tiver reprovações no seu histórico escolar durante o decorrer do recebimento do auxílio.

Inclusão do artigo 25 na resolução, com a seguinte redação, já proposta pela PROEN:

Alteração 4 Proposta:

Artigo 25 (original) – Não existia na proposta orginal

Artigo 25 (PROEX)
Art. 25. Os alunos já contemplados com o auxílio permanência poderão acumular bolsas de bolsa de apoio discente até o término do ano de 2012.
Relator

Artigo 25 

Art. 25. Os alunos já contemplados com o auxílio permanência poderão acumular bolsas de bolsa de apoio discente até o término do ano de 2012.

Parecer:

Favorável a aprovação com as alterações propostas, e explicitadas no relato.
Luiz A. F. Coelho

Conselheiro
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